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Ata da Sessão Plenária ordinária nº 81 do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina, realizada em treze de julho do ano de dois mil e dezoito, na sede do CAU/SC, em Florianópolis – SC.

Às oito horas e quarenta e dois minutos do dia treze de julho do ano de dois mil e dezoito, na Sede do CAU/SC, reuniu-se o Plenário do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de Santa Catarina – CAU/SC, em Sessão Ordinária número oitenta e um. Presente a Presidente do CAU/SC, Arquiteta e Urbanista DANIELA PAREJA GARCIA SARMENTO, os senhores Conselheiros Estaduais Arquitetos e Urbanistas CLÁUDIA ELISA POLETTO, EVERSON MARTINS, FATIMA REGINA ALTHOFF, JAQUELINE ANDRADE, LEONARDO PORTO BRAGAGLIA, MATEUS SZOMOROVSZKY, RODRIGO ALTHOFF MEDEIROS, RODRIGO KIRCK REBÊLO e ROSANA SILVEIRA, a suplente de Conselheira VALESCA MENEZES MARQUES, o Coordenador do CEAU/SC JOÃO VILLANOVA GALLARDO, a Arquiteta e Urbanista SILVANA MARIA HALL, a Assessora de Comunicação do CAU/SC ISABELA COLLARES, os empregados do CAU/SC, a Gerente Geral ALCENIRA VANDERLINDE, o Assessor Especial ANTONIO COUTO NUNES, o Gerente Administrativo e Financeiro FILIPE LIMA ROCKENBACH, a Gerente Técnico FRANCIANI ROSALIA RIGONI, o Gerente de Fiscalização FERNANDO HAYASHI, a Assessora Jurídico ISABEL LEONETTI, o Supervisor de Atendimento FELIPE WAGNER LIMA, a Advogada MANUELA CAVALLAZZI, a Analista Técnico MELINA MARCONDES, a fiscal CARMEN ALVAREZ PATRÓN, a Assistente Técnico MÔNICA PALUDO e as secretárias BRUNA PORTO MARTINS e TATIANA MOREIRA FERES DE MELO. Ressalta-se a ausência justificada dos Conselheiros FÁBIO VIEIRA DA SILVA e GABRIELA MORAIS PEREIRA. Após a verificação e constatação da existência de quórum, a Presidente agradeceu a presença de todos, lembrou os presentes de silenciar os celulares e de se identificar antes de qualquer contribuição. Em seguida apresentou a pauta da reunião, excluindo do item 6.1. Relato de Processos Ético-Disciplinares, o relato do processo 351060/16, por solicitação da denunciada que justificou que não conseguiria comparecer à reunião. A Conselheira Valesca questionou como uma denunciado pode solicitar exclusão do relato do seu processo de pauta. O Coordenador da Comissão de Ética, Conselheiro Everson esclareceu que, após a leitura do relato na reunião plenária, o denunciado teria o espaço para manifestação e como neste caso ela não estaria presente, solicitou que o relato fosse realizado na reunião posterior. A Presidente encaminhou a pauta para votação que aprovada por unanimidade, com os votos dos conselheiros Mateus, Rodrigo Kirck, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Leonardo, Rosana, Fátima, Valesca, Claudia e Everson. No item 4. Discussão e Aprovação de Ata da 80ª Plenária Ordinária, sem manifestações a Presidente encaminhou para votação a ata que foi aprovada por unanimidade com os votos dos conselheiros Valesca, Cláudia, Everson, Mateus, Rodrigo Kirck, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Leonardo, Rosana e Fátima. No item 5. Apresentação de Comunicados, no item 5.1. Do CEAU, o Coordenador do CEAU/SC, Arquiteto e Urbanista João Gallardo, relatou que na última reunião do Colegiado foram dados mais alguns encaminhamentos com relação aos eventos do CEAU/SC. Sobre o Congresso Mundial de Arquitetos, no ano de dois mil e vinte, disse que os trabalhos estão bem adiantados, que existem algumas comissões já formadas e que o próximo Conselho Superior, promovido por todo o país, deve acontecer em Blumenau, disse que é um encontro de preparação para o Congresso Nacional, convidando e ressaltando a importância da participação de todos. Relatou a participação das entidades na divulgação e participação do CEAU/SC na agenda da ATHIS nas mesorregiões do Estado, onde será apresentado como se organiza um procedimento para fazer a implantação da Lei nº 11.888/08. Disse que por solicitação da CED-CAU/SC as entidades apoiarão o evento “Mudança de Paradigma na Atuação do Arquiteto e Urbanista” em todo o Estado. Falou da proposição do colegiado para avaliar a situação do acervo do Arquiteto Hans Bross. A Presidente registrou a chegada da Conselheira CAROLINA PEREIRA HAGEMANN. No item 5.2. Dos Coordenadores das Comissões Ordinárias, no Relato da Comissão Ordinária de Ética e Disciplina, o Coordenador Everson informou que foi feita uma reunião com a Companhia de Teatro para tratar do evento “Mudança de Paradigma na Atuação do Arquiteto e Urbanista”. Sobre a impressão do Código de Ética, disse que em função do crédito das imagens estarem errados, houve um atraso, mas que ficará pronto para o evento em Chapecó. Informou que os membros da comissão pegaram mais processos para relatar para atender a demanda e explicou que provavelmente aumentarão o número de relatos de processos éticos nas plenárias. No Relato da Comissão Ordinária de Ensino e Formação, a Coordenadora Jaqueline relatou que foi assinado o contrato com o IAB do Prêmio TCC. Quanto ao Kit dos Novos Arquitetos, disse que está sendo avaliado o modelo do caderno para em seguida solicitar a produção, que possuirá um QR Code que irá direcionar para a página dos Novos Arquitetos, onde terá todas as informações iniciais para os recém-formados. Informou que o “Encontro de Coordenadores” já está com a programação fechada, acontecerá dia vinte e sete de julho, na UNISUL, que os convites foram enviados e que o encontro terá dois momentos: uma mesa redonda para tratar questões de metodologia criativa e uma oficina temática afim de levantar questões relacionadas ao ensino nos cursos de arquitetura, e a eleição dos delegados que participarão do Encontro da Região Sul dos Coordenadores, no dia vinte e dois de outubro, em Florianópolis. Disse que se possível ainda haverá o lançamento do Prêmio TCC no fim do dia. Falou que a comissão está elaborando um dossiê dos maiores problemas nas instituições de ensino, solicitando a colaboração de todos no levantamento desses dados, através de relatos ou até denúncias, alimentando esse diagnóstico da qualidade de ensino. Relatou que foi observado que existem diversos cursos de pós-graduação na área de arquitetura, na qual o pré-requisito para fazer o curso é “pessoas interessadas” e que a CEF discutirá o tema, para posteriormente trazer para a plenária. No Relato da Comissão Ordinária de Exercício Profissional, a Coordenadora Carolina disse que a comissão continua trabalhando no Plano de Fiscalização e que vários pontos estão sendo mensurados em relação a sua pertinência. Informou que em breve serão firmados os convênios com a JUCESC, que dará acesso às informações da Junta, à CEP do CAU/SC. Falou que está em fase de contratação o convênio com o SEBRAE, dependendo de uma análise do jurídico, e que este viabilizará as novas edições do “Projeto Arquitetando seu Negócio”, que acontecerá em Florianópolis entre os dias vinte e cinco e vinte e sete de outubro, entre os dias oito e dez de novembro em Itajaí e de vinte e dois a vinte e quatro de novembro em Joinville. Ressaltou que o valor do curso diminuiu e que essa é uma conquista muito satisfatória, podendo assim contribuir para uma maior presença dos arquitetos. No Relato da Comissão Ordinária de Organização, Administração e Finanças, o Coordenador Rodrigo Kirck ressaltou o retorno positivo do evento “Síndicos Planning” e lembrou que é muito importante que o Conselho participe desses eventos de orientação à sociedade. Relatou que foi feita a análise da prestação de contas de Conselho, de solicitação de ressarcimento e dos relatórios administrativo e financeiro. Falou dos encaminhamentos do Edital de Patrocínio Institucional, solicitando que os conselheiros ajudassem na sua divulgação. Informou que foi discutida a criação e estruturação da Comissão de Patrimônio, que entraram em contato com conselheiros que participaram da comissão na gestão anterior, dizendo que ter conselheiros que nunca participaram da comissão, será um trabalho complexo, principalmente em função do tamanho do processo. Lembrou o CAU tem, por regimento federal, uma verba destinada para aquisição de imóvel e sede própria do Conselho e que existe um prazo, o que pode gerar cobranças daqui um tempo. Solicitou que se algum conselheiro tivesse interesse em participar da Comissão de Patrimônio, era para informar a COAF. Disse que foi feita a revisão da portaria de diárias, que vai regimentar de uma forma mais organizada todo o processo de pedido de diária dos conselheiros. A Conselheira Jaqueline questionou se para a formação de Câmaras Técnicas o processo seria o mesmo que para a formação de uma Comissão Temporária e o Conselheiro Rodrigo esclareceu que seria importante observar outros CAUs que já implantaram Câmara Técnica, solicitando que o questionamento fosse feito oficialmente para a COAF para que a comissão verificasse com o CAU/BR. A Assessora Isabel esclareceu que de acordo com o regimento, consultas às comissões do CAU/BR devem passar pelo plenário. O Conselheiro Rodrigo sugeriu que a solicitação de esclarecimento fosse feita para a COAF e que a COAF trouxesse para a plenária. A Presidente questionou qual o prazo para inscrição do Edital de Patrocínio e a Gerente Alcenira respondeu que era até vinte e sete de julho. O Conselheiro Rodrigo ainda disse que muitas pessoas têm interesse em participar, porém não tem a vivência de estruturar um projeto para um órgão público, acabam desistindo de participar e que é extremamente necessário desenvolver um template básico de pelo menos como participar. O Conselheiro Everson atentou para o pouco tempo para a preparação das entidades, uma vez que o valor precisa ser executado no ano. O Conselheiro Rodrigo explicou que todo primeiro ano da gestão atrasa em função de que o patrocínio fica diretamente ligado a escolha do tema anual e que enquanto este não for definido o edital do patrocínio não pode ser aberto. Explicou todo o processo após a escolha do tema até a publicação do edital. A Assessora Isabel esclareceu que o tema anual é importante, que tem sido uma construção de anos que direciona as ações do CAU para o tema, mas não há nenhuma previsão legal a respeito de um tema anual, tão pouco a vinculação com o edital de patrocínio, que assim eventualmente, poderia ter um edital desvinculado de um tema, e que fica a critério dos conselheiros essa definição. No Relato da Comissão Especial de Política Urbana e Ambiental, a Coordenadora Fátima relatou a participação dos representantes do CAU/SC em eventos relacionados à comissão. Apresentou as deliberações de indicações de representantes regionais. Relatou sobre o andamento da plataforma que armazenará dados e informações sobre estas representações regionais e da cartilha sobre os planos diretores. Relatou o envio de um ofício para o Ministério Público e Prefeitura de Timbó, sobre a questão da pavimentação asfáltica, conforme detalhado em uma carta de uma arquiteta. No Relato da Comissão Especial de Assistência Técnica para Habitação Social, a Coordenadora Adjunta Rosana falou do primeiro evento da ATHIS na Palhoça, que dia dezessete de julho será o segundo, em Criciúma, que está sendo atualizada a lista de municípios e que provavelmente sofrerá alguma alteração. Disse que o CEAU/SC se colocou à disposição para contribuir a nível de divulgação dos eventos. Disse que dia vinte e cinco de julho haverá um seminário em Alagoas sobre ATHIS, no dia trinta e um no Maranhão e dia dezessete de agosto no Mato Grosso do Sul. Disse que em conversa com os Ministério Público, eles se prontificaram a divulgar o material da ATHIS para a Comissão de Direitos Humanos, Direito Urbanístico e Defensoria Pública, além de apresentar o interesse de que o CAU/SC trabalhasse tecnicamente na questão do anel viário e da marina. No item 5.3. Da Presidência, o Vice-Presidente Everson relatou sua participação na reunião da Rede de Controle da Gestão Pública, disse que apresentou a cartilha da ATHIS, entregou o relatório de gestão e falou do plano de fiscalização do CAU/SC que despertou interesse de muitos dos presentes. Informou que foi discutido sobre os profissionais que se beneficiam por estarem em cargos públicos e que está sendo discutido e em breve será implementado um formato para envio de denúncias, envolvendo arquitetos funcionários públicos além de profissionais que não são arquitetos e urbanistas, diretamente para o Ministério Público ou outros órgãos de controle de gestão pública. O Conselheiro Rodrigo Kirck disse que acha muito interessante a preocupação com os maus profissionais, mas que a classe é muito mais prejudicada pelos não profissionais que por estes e questionou qual será o posicionamento do Conselho com relação a isso nas próximas reuniões. O Conselheiro Leonardo sugeriu uma ação do CAU juntamente com o SECOVI. A Presidente Daniela iniciou seu relato falando do Seminário do CSC, com foco prioritário na atualização do SICCAU. Disse que foi criado um fórum para participação dos funcionários e conselheiros que quiserem contribuir com sugestões de alteração. Explicou que o próximo passo será o debate sobre o IGEO e que provavelmente será possível convênio com outros estados para ter uma plataforma integrada, facilitando e organizando os convênios com essas entidades. Falou da importância com a aproximação com os demais Conselhos através da ASCOP. Relatou sua participação no Fórum de Presidentes, que teve como debate principal, além do SICCAU, a eleição da coordenação do Fórum, onde foi eleita como Coordenadora Adjunta. Falou que foi discutida a necessidade de discutirem mais o planejamento do CAU, que Santa Catarina está bem avançado nesse ponto e que também foi criada uma comissão de planejamento onde foi eleita como membro. Relatou a realização do Simpósio para Conselheiros e do Lançamento do Plano de Ações no dia anterior. Destacou a importância da aproximação das comissões com o CEAU. Informou que acontecerá a Reunião da Comissão de Planejamento do Fórum e o Encontro CAU Sul, em Florianópolis, na semana seguinte, e falou das reuniões que acontecerão com os presidentes do CREA e OAB, convidando todos os conselheiros interessados. No item 5.3.1. Da Gerência Administrativa e Financeira, o Gerente Filipe iniciou sua apresentação falando que, sobre gestão de pessoas, houve três admissões no mês de maio: Leonardo Vistuba Kawa, Arquiteto e Urbanista da GERTEC, Jean Carlos Gerônimo, estagiário da GERGERAL e Vinícius Mariot, estagiário da ASSESP. Disse que não houve desligamentos. Concluiu que no fim de maio todas as vagas de emprego do CAU/SC estavam preenchidas. Com relação à Gestão de Compras, Contratos e Licitações, informou que foram seis dispensas de licitação, um termo aditivo e cinco atas de registro de preços. Da gestão financeira, apresentou o gráfico do comportamento de caixa no decorrer dos meses nos últimos cinco anos, informando que o superávit financeiro (caixa) anual de dois mil e dezoito é de um milhão, seiscentos e quatro mil, vinte e quatro reais e noventa e um centavos, e que o total em caixa em primeiro de julho de dois mil e dezoito era de oito milhões, trezentos e setenta e sete mil, cento e quarenta e oito reais e quarenta e sete centavos. Lembrou que o comportamento natural do caixa é ascender nos primeiros meses e descender no segundo semestre. Apresentou um gráfico da evolução do saldo bancário, e uma tabela e gráfico das arrecadações e tipos de receita em dois mil e dezoito, apresentando a porcentagem já atingida dentro do orçado, item a item. Apresentou uma comparação da evolução da receita mensal de junho e da evolução da arrecadação acumulada por exercício, nos últimos seis anos. Mostrou um gráfico comparativo entre os últimos quatro anos para as principais fontes de receita do CAU/SC: RRT e anuidades. Por fim, concluiu que, comparando os anos de dois mil e dezessete e dois mil e dezoito, houve um crescimento de oito vírgula zero cinco por cento na arrecadação acumulada de anuidades e um crescimento de onze vírgula oitenta e quatro por cento na arrecadação acumulada de RRT’s. Explicou que a evolução na arrecadação acumulada de cinco vírgula seis por cento, tem um crescimento real de três vírgula sessenta e cinco por cento, em função do reajuste dos boletos que foi de um vírgula noventa e cinco. Lembrou que eventos como a Copa do Mundo de Futebol geralmente interferem negativamente na arrecadação. No item 5.3.2. Da Assessoria Especial, o Assessor Antonio explicou que o setor está bastante focado na questão dos eventos e apresentou o calendário com todos que estão confirmados. Lembrou que da parte de comunicação, está aberto para receber sugestões e contribuições dos conselheiros. No item 5.3.3. Da Gerência Técnica, A Gerente Franciani informou que houve um aumento de quatro por cento no número de atendimentos quando comparado ao mesmo período do ano anterior, mas que o número de atendimentos realizados vem se mantendo constante durante todo o ano. Informou que nos meses de maio e junho o telefone voltou a ser o canal de atendimento mais demandado e que esses meses também foram os dois com maior número de RRTs emitidos em dois mil e dezoito. Explicou que o principal motivo dos atendimentos foram dúvidas sobre RRTs e que junho foi o segundo mês do ano com maior número de atendimentos realizados. Informou da realização da coleta de dados biométricos nas regiões Norte (Joinville) e Oeste (Chapecó) e da participação da GERTEC no Terceiro Seminário Técnico do CSC do CAU, destacando a temática do SICCAU 2.0. Informou da nova empresa vencedora da licitação do atendimento 0800 (CAU) e do novo sistema de CRM, alertando que poderia alterar a demanda de atendimento do CAU/SC num primeiro momento. Disse que está sendo analisado um novo procedimento e sistema para recebimento de solicitações de análise com urgência e que foi implantada a pesquisa de satisfação atendimento telefônico do CAU/SC. A Presidente lembrou que a Gerente Franciani e o Coordenador da TI do CAU/SC, foram indicados para participar do Plano Diretor de TI do CAU/BR. No item 5.3.4. Da Gerência Fiscalização, o Gerente Hayashi apresentou que no último mês foram quarenta e cinco relatórios, num total de cento e quarenta e sete nos últimos três meses e informou que a maioria deles são oriundos de denúncias e diligências principalmente referentes a obras irregulares, editais de licitação, exercício ilegal da profissão e editais de concurso. Relatou a Participação no Terceiro Seminário Técnico do CSC, em Brasília. Disse que o plano de fiscalização está ainda em fase de elaboração e que continua o monitoramento dos editais de licitação e editais de concurso público. No item 6.1. Relato de Processos Éticos-Disciplinares 271624/15 e 362104/2016 - Relator: Everson Martins, o Conselheiro Rodrigo Kirck declarou-se suspeito em ambos processos.  O Conselheiro Everson leu o relatório e voto aprovado pela CED, do processo ético-disciplinar nº 271642/2015 no sentido do arquivamento do processo. A presidente encaminhou o relatório para votação que foi aprovado por maioria com os votos dos conselheiros Valesca, Cláudia, Mateus, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Leonardo, Rosana, Fátima e Carolina e a suspeição do Conselheiro Rodrigo Kirck. O Conselheiro Everson leu o relatório e voto aprovado pela CED, do processo ético-disciplinar nº 362104/2016 no sentido da aplicação da sanção ético-disciplinar de advertência reservada. O Conselheiro Mateus disse que acabou ganhando essa premiação, que não foi porque sua filha tinha recém-nascido e que discorda em vários pontos do relato, primeiro porque ocorreu no ano de dois mil e dezesseis e que depois disso o NCD se atualizou mudando o sistema de pontuação por entender que estava agindo de forma danosa ao CAU. Explicou que os arquitetos não são obrigados a comprar no NCD, que as compras são feitas por causa do produto, muitas vezes pelo preço ou condições de pagamento, o que é um artifício de chamar o profissional, disse que o arquiteto é um especificador, é um vendedor, é um parceiro de uma loja, que não pode colocar seu nome para um cliente sem ter um pós-venda, um respaldo da loja, ressaltando que é uma parceria que se faz com a loja e que a diferença é que o NCD te dá uma bonificação por isso, que isso é uma parte do marketing desse Núcleo. Disse que o arquiteto não é fiel ao programa de relacionamento por ter vantagens, explicou que o profissional está ali pelo produto e pelo preço e que muitas vezes só tem em uma loja na cidade aquele determinado produto, por exemplo, e que esta é do Núcleo. Disse que na gestão passada foi proposto um Termo de Ajuste de Conduta, que foi refutado pela plenária, para tentar minimizar esses atritos dos Núcleos com o CAU. Questionou o porquê foi falado tanto em Reserva Técnica se não houve repasse de valores financeiros e sim uma premiação em viagem. Disse que durante o relato estava falando em viagem e depois desviou para RT e que ele não conseguiu entender se o profissional também recebeu um dinheiro ou se a denúncia tem a ver só com a premiação. O Conselheiro Everson respondeu que a defesa alega que é costumeira essa premiação. Explicou que Reserva Técnica não é tão somente o recebimento de dinheiro, é sim qualquer benefício que venha a ser repassado para o profissional e que neste caso é possível verificar que além da viagem há um benefício à imagem do profissional, através da divulgação do nome e imagem dos vencedores em diversas mídias. Enfatizou que no seu relato ele explica a questão do patrimônio e que esse patrimônio engloba a imagem da pessoa. Disse que reconhece que o NCD está revendo suas ações, mas que no momento é importante contextualizar para a época do fato da denúncia. O Conselheiro Mateus disse que concorda, em partes, mas que a livre concorrência, é livre e que o profissional está livre para fazer as ações de marketing condizentes com sua área. Disse que o NCD tem tópicos que qualificam as lojas e que não é qualquer loja que entra no núcleo, e que isso é livre mercado. Quanto a imagem do arquiteto, disse que é a parceria, que existe o bom e o mau arquiteto, que vai ter aquele que vai comprar na loja pela pontuação, mas que ele compra pela qualidade. Disse que talvez seja suspeito para votar porque afirmou que iria para a viagem, que não foi por motivo pessoal e que não se arrependeria de ter ido. Disse que se isso melhora a imagem do profissional, é fruto da parceria, é fruto de não pegar a comissão e a loja beneficiar, deixando de ter um vendedor na loja para ter um especificador motivado, sem estar na loja. Disse que é importante ser parceiro do mercado. O Conselheiro Rodrigo Kirck solicitou que o Conselho tomasse cuidado com seu posicionamento, como por exemplo trazer até para o aval de leis de corrupção, onde no texto parece que houve a questão de patrimônio e que se o denunciante não comprovou que o denunciado recebeu patrimônio, ele pode, com certeza, com um bom escritório de advocacia, processar o Conselho, porque o conselho está deixando nas entrelinhas que o denunciado recebeu corrupção. Disse que a própria revista do CAU/BR o consultou para saber se poderia publicar sobre um projeto seu e que, sendo assim, por essa lógica, ele teria que negar uma vez que é uma publicação nacional de um projeto dele, o que beneficiaria sua imagem. Disse que é uma coisa muito delicada e que se deve tomar muito cuidado com o que é registrado, porque no meio jurídico pode-se dar caminhos muito complexos. O Conselheiro Leonardo disse que não concorda com a prática da RT, mas citou que por exemplo, em Chapecó, existem dois grandes Núcleos, que todas as boas lojas estão em um deles e ocasionalmente os profissionais são premiados, sem fazer de uma maneira deliberada, sem fazer especificações para ganhar alguma vantagem junto aos Núcleos. Relatou que, ocasionalmente, no seu escritório alguns já foram premiados e usufruíram da viagem algumas vezes. Questionou o que pode ser feito para coibir esse ganho ilícito, ou que estaria sendo considerado como danoso para o cliente. Sugeriu que seja feito um ajuste junto aos Núcleos, disse que pode ter havido muitos colegas que ganharam premiações por acaso ou simplesmente por trabalharem, por terem bastante produção de projetos e que podem ser punidos por simplesmente não terem percebido que estavam incorrendo o risco. Ressaltou acredita que o que é errado deve ser reforçado e debatido, que deve haver uma conversa com os Núcleos, sugerindo algo mais positivo, como por exemplo, que eles proíbam que qualquer loja parceira forneça projetos gratuitos. A Presidente lembrou que o Dr. Eduardo falou no Simpósio, no dia anterior, que o código de ética e as leis são o Norte para a coisa pública, que as experiências particulares tem uma dimensão, mas que como conselheiros, o olhar, a análise e a função deve ser voltada ao atendimento à coisa pública. O Conselheiro Leonardo reforçou que o CAU poderia fazer um trabalho mais positivo em prol do arquiteto, que fosse na linha de construir novas posturas. O Conselheiro Everson disse que concorda, lembrando que o CAU já vem conscientizando os profissionais com relação a essa questão há tempo e continua o fazendo, que já existe uma conversa com o NCD. Lembrou que entre os bons e os maus, não seria possível escolher quem seria punido, os processos deveriam ser abertos contra todos os envolvidos e só podem ser analisados à luz da legislação. O Conselheiro Rodrigo Althoff disse que também é contra a prática da Reserva Técnica, e que o importante é definir qual a linha que separa o que é lícito do ilícito, o que é boa prática e um prêmio por isto e o que não é. Concordou com as ponderações do Conselheiro Leonardo e disse que é saudável ouvir a controvérsia, qual a ótica do NCD e como ele está atuando. Lembrou que o Ministério Público criou o Prêmio Innovare, premiando boas práticas com dinheiro público e que existem conselheiros que a atuação é vender produtos para lojas comerciais, deixando os dois pontos para reflexão. A Conselheira Valesca reforçou que existe uma grande diferença entre um concurso de premiação e um concurso de boas práticas. Disse que é a terceira plenária que ela participa e que é a segunda que há um relato de caso de propina. Lembrou que é tácito, público e notório que a condição de se receber a viagem do NCD é a pessoa ter pontuação, é fazer a indicação de objetos ou equipamentos de lojas que são do Núcleo, que deve ser comprovado que a pessoa que efetuou a compra é cliente do profissional, o que totalmente diferente de um concurso de arquitetura, por exemplo. Lembrou que no juramento da formatura é dito que o profissional irá auferir o seu pagamento dos seus projetos, de acompanhamento de obra, de parecer técnico, mas não por indicação de produtos, por melhor que ele seja, ou por mais séria que seja a loja. Reforçou que é contra o que está acontecendo. O Conselheiro Mateus quis deixar claro que uma coisa é recebimento da viagem e outra coisa é o recebimento de propina. Deixou claro que recebeu a viagem, que não foi por motivo pessoal, mas que ele iria, enfatizando que não recebeu propina. A presidente encaminhou o relatório para votação que foi aprovado por maioria com os votos dos conselheiros Valesca, Cláudia, Jaqueline, Rosana, Fátima e Carolina, as abstenções dos conselheiros Mateus, Rodrigo Althoff e Leonardo a suspeição do Conselheiro Rodrigo Kirck. No item 6.2. Designação de Relator para o Processo de Fiscalização 1000024998/15, ninguém tendo se manifestado suspeito ou impedido, a Presidente designou a Conselheira Claudia Elisa Poleto como relatora e informou que os relatores seriam designados por ordem alfabética, de agora em diante, dentre os que estão aptos. No item 6.3. Participação do CAU/SC na implantação do Plano de Desenvolvimento Econômico de Chapecó, a Gerente Alcenira explicou que o PEDEM é uma parceria que o SEBRAE está desenvolvendo com vários municípios de Santa Catarina. Lembrou que o plenário já deliberou pela participação do PEDEM em Florianópolis, que será no mesmo modelo, não se tratando da indicação de um representante fixo, e que o CAU/SC participaria dos debates e oficinas. Explicou que o regimento interno prevê que qualquer assinatura de convênio, contrato, termo de cooperação ou patrocínio deve ser aprovado pelo Conselho Diretor, o que já foi feito e pelo plenário. A Conselheira Valesca alertou que é necessário que seja especificada a forma de atuação do CAU/SC nesse processo, para que o Conselho não acabe prestando uma assessoria técnica.  O Assessor Antonio explicou que são várias entidades que participam do processo de construção desse plano, com foco econômico. Que nesse momento não está sendo falado de planejamento urbano, mobilidade ou habitação, é voltado para economia. A Conselheira Fátima disse que a preocupação da Valesca é a mesma das representações da CPUA e que deve ser discutido até onde os representantes, no geral, podem atuar em nome do CAU. A Presidente colocou para votação a prorrogação do tempo da reunião por até mais uma hora que foi aprovada por maioria com os votos favoráveis dos conselheiros Valesca, Cláudia, Everson, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana, Fátima e Carolina, as abstenções dos conselheiros Mateus, Leonardo e Conselheiro Rodrigo Kirck. Os Conselheiros Rodrigo Kirck e Mateus deixaram a reunião. O Conselheiro Leonardo disse que esse convite foi o mesmo encaminhado para todas as entidades e que se o CAU exigisse um convite específico, acabaria perdendo a vaga. A Conselheira Valesca sugeriu que na resposta do CAU/SC constasse que a participação do Conselho estaria limitada a participação nos eventos e reuniões para discussão, sem emissão de pareceres técnicos. O Conselheiro Leonardo alertou que assim como no mercado, as oportunidades e espaço aparecem para quem tem dinamismo, flexibilidade e disponibilidade, que se o CAU for muito engessado e burocratizar demais qualquer tipo de participação, o CAU estará fechando portas. O Conselheiro Rodrigo Althoff disse que deve o CAU não pode estar fazendo trabalho técnico nessas representações, mas também não pode deixar de participar e que basta expor no ofício de resposta os limites da participação. Considerando a indicação da limitação da participação do CAU/SC no ofício de resposta, a Presidente encaminhou o item para votação, que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Valesca, Cláudia, Everson, Carolina, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Leonardo, Rosana e Fátima. O Conselheiro Leonardo anunciou que teria que sair e deixou a reunião. No item 6.4. Participação do CAU/SC como “amicus curiae” no processo judicial nº 0300827-27.2018.8.24.0045, da Comarca da Palhoça/SC, a Assessora Isabel esclareceu que o CAU/SC foi convidado pelo Grupo de Apoio Técnico aos Movimentos de Ocupação da Grande Florianópolis, para se manifestar como “amicus curiae” nas ações judiciais que envolvem os movimentos. Disse que atualmente só há uma ação judicial, que envolve um dos movimentos em uma ação de integração de posse, pois a ocupação ocorreu num território de propriedade privada e a proprietária está movendo essa ação em face dos ocupantes. Ressaltou que a figura do “amicus curiae” é a pessoa ou entidade estranha a um processo judicial, que auxilia o juiz ou tribunal, oferecendo esclarecimentos sobre questões essenciais ao processo e que venham a auxiliar no julgamento e que não vai ser amigo da parte, apenas presta esclarecimento técnicos que tem aptidão e que possa contribuir. O Conselheiro Rodrigo Althoff questionou se era uma invasão numa área privada e a Assessora Isabel esclareceu que eram três casos, duas invasões em áreas públicas e uma em privada, mas reforçou que a figura do “amicus curiae” não irá se posicionar, que talvez depois o concomitantemente o Conselho possa discutir um eventual posicionamento para tentar intermediar a resolução junto aos órgãos públicos, mas que nesse momento, o “amicus curiae” não envolve um posicionamento, envolve um parecer técnico. A Conselheira Cláudia ainda citou que o Conselho iria falar sobre o estatuto das cidades, se pronunciar com relação a função social da propriedade, por exemplo, nos termos técnicos e resguardados por lei, que o CAU não se colocaria em prol de ninguém. Disse que a CATHIS é enfática na questão do direito à habitação e a moradia, que são pressupostos da constituição e que como técnico, o CAU irá expor esses dados e essas questões, as quais há a displicência do poder público em muitos momentos, serão passados aos juízes. Lembrou que muitas vezes a área supostamente invadida para uns, para outros ocupada, extrapola os anos que uma propriedade pode ficar sem uma função, e que esse tipo de dado que seria passado. Lembrou também que existem áreas públicas de interesse social que foram ocupadas por famílias que estão há anos solicitando que se façam projetos, que estes nunca saem do papel e assim as famílias vão sendo relocadas porque o bairro precisa expandir, por exemplo, como ocupações que tinham setenta famílias há quatro anos e hoje tem setecentas e que é notório que precisa sim haver um posicionamento dos profissionais em relação também ao tipo de tratamento que está sendo dado aos espaços públicos e privados, onerando a cidade e impedindo também que haja o planejamento e a expansão de forma correta, assegurando o direto daqueles que não são resguardados pelos mesmos. A Conselheira Valesca lembrou que essas comunidades existem há muitos anos, que os planos diretores gravam as ocupações irregulares ou comunidades carentes como uma área de especial interesse social de regularização fundiária, ou uma zona de especial interesse social, e que provavelmente isso já estava previsto pelo poder executivo municipal, que desde mil novecentos e noventa e seis, tem problemas de favelização no município de Palhoça. Lembrou ainda que o proprietário que entrou com essa ação judicial, provavelmente é uma parcela de todo o território, porque a favela já está muito grande. O Conselheiro Rodrigo Althoff disse que quanto a participação do CAU/SC como “amicus curiae” ele é totalmente a favor, ressaltando que é uma grande oportunidade para a ATHIS ser implantada, e dar visibilidade as ações da comissão, sem entrar no mérito da questão, ressaltando que quando entrar numa discussão política e urbana, é importante que se abra a discussão para o plenário. Pediu cuidado dos conselheiros no momento de discutir o mérito. A Presidente Daniela explicou que num segundo momento, caso o Conselho seja aceito como “amicus curiae”, o CAU/SC terá que construir seu posicionamento, e disse que isso reforça a urgência da organização das câmaras técnicas, uma vez que esse é o tipo do debate que exige a construção de um documento técnico. Recomendou à CATHIS que seja feito um exercício em paralelo para a construção deste posicionamento. Disse que deve haver uma dinâmica específica para este debate. Alertou para a importância da imparcialidade e da responsabilidade dos conselheiros ao se manifestar. Disse que quando um conselheiro representa o CAU, em qualquer instância, é importante que antes de tomar uma posição, se reporte às comissões ou órgão pertinente. Relatou que ocorreu uma situação muito delicada recentemente, onde foi vinculado seu nome, como Presidente do CAU/SC, à uma reunião da prefeitura, que balizou uma decisão, com relação as ocupações de Florianópolis. Registrou que a Presidente do CAU/SC não esteve presente, em momento algum, em nenhuma reunião chamada pela prefeitura, que a prefeitura não convidou o CAU para aquela reunião, mas que foi divulgado amplamente pela imprensa de o CAU/SC estava presente, representado por sua Presidente. Explicou que o Conselho se reportou à imprensa solicitando uma retificação, o que foi feito, mas a notícia foi divulgada. Reforçou que, em nome da imparcialidade que o Conselho deve ter, pediu atenção a todos os conselheiros para que isso não se repetisse. A presidente encaminhou o item para votação que foi aprovado por unanimidade com os votos dos conselheiros Valesca, Cláudia, Everson, Carolina, Jaqueline, Rodrigo Althoff, Rosana e Fátima. No item 7. Comunicações dos Conselheiros e assuntos de interesse geral, a Conselheira Fátima comunicou que iria se licenciar da condição de conselheira do CAU/SC a partir de agosto, por motivo de viagem e talvez dentro de uma ano e meio possa estar de volta. Disse que sente não poder continuar o que se propôs a fazer como conselheira, mas fica contente porque foram seis meses de muitos planos e aprendizado. Se colocou à disposição para o que pudesse ajudar, mesmo à distância. O Conselheiro Everson agradeceu todos os envolvidos no Simpósio e no Lançamento do Planejamento, ocorridos no dia anterior, tanto os funcionários do CAU quantos aos conselheiros que se fizeram presentes. Agradeceu os coordenadores de comissão, que levaram a diante pelo menos um projeto oriundo da gestão passada e cada comissão. Mostrando o respeito e compromisso desta gestão com a continuidade do trabalho bem feito nas gestões passadas. Agradeceu a Presidente e disse que não sabia se, entre os conselheiros eleitos, teria uma pessoa tão capaz de fazer essa mudança no CAU. Disse que é questionado por colegas de profissão, que afirmam sobre mentiras que o CAU/SC fala, e que havia até uma postagem numa rede social aberta com essa afirmação. Disse que ninguém foi obrigado a ser conselheiro, que ninguém é obrigado a continuar como conselheiro, mas que quem quer continuar, deve continuar da forma correta, da forma que deve ser, levando, acima de tudo, o respeito e o compromisso firmado com o Conselho. Argumentou, que dê certo ponto de vista, considerando o comprometimento de todos, pode não haver diferença entre chegar atrasado ou sair mais cedo de uma reunião, já que sair antes é costume e chegar atrasado é motivo de questionamento. A Conselheira Jaqueline relatou sua participação no Seminário Nacional de Política Urbana: por Cidades mais Humanas, Democráticas e Sustentáveis e no Primeiro Seminário de Planejamento Urbano: Conselho da Cidade e o Acompanhamento da Política Urbana. O Conselheiro Rodrigo Althoff comunicou que não conseguiu confirmar a agenda com o governador e que assim que conseguir, informaria. Sugeriu convocar os Núcleos para uma conversa. A Presidente Daniela esclareceu que já houve uma reunião este ano com o NCD e que eles estão em conversa com a CED. O Conselheiro Rodrigo Althoff lembrou da importância do CAU estar presente no Conselho da Cidade de todas as cidades, sugerindo um movimento, em conjunto com o CAU/BR, para viabilizar essa participação. A Conselheira Carolina agradeceu todos o trabalho árduo da última semana, agradeceu em especial o comprometimento e agradeceu os que ainda estavam presentes. A Presidente agradeceu todo o trabalho e aprendizado com a Conselheira Fátima e desejou sucesso. Agradeceu as palavras do Conselheiro Everson. Ressaltou como o grupo se complementa dentro das diferenças, que a diversidade é o que fortalece e que as habilidades são complementares. Não havendo mais nada a tratar, a Presidente declarou encerrada a reunião às treze horas e quarenta e sete minutos. Para constar, eu, Tatiana Moreira Feres de Melo, Secretária do CAU/SC, lavrei a presente ata que será rubricada em todas as suas páginas e, ao final, assinada por mim e pela Presidente para que reproduza os efeitos legais.
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